
 DIÁRIO OFICIAL
         MUNICÍPIO DE PIRANGI

Conforme Lei Municipal nº 2.437, de 25 de agosto de 2015
                   

www.pirangi.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/pirangi

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão 
ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001 

O Município de pirangi garante a autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através do site www.pirangi.sp.gov.br 

Compilado e também disponível em www.imprensaoficialmunicipal.
com.br/pirangi

EXPEDIENTE

O Diário Oficial do Município de Pirangi, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma 
publicação das entidades da Administração Direta e 
Indireta deste Município, sendo referidas entidades 
inteiramente responsáveis pelo conteúdo aqui 
publicado.

ACERVO

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Pirangi 
poderão ser consultadas através da internet, por 
meio do seguinte endereço eletrônico: www.pirangi.
sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de 
filtros, acesse www.imprensaoficialmunicipal.com.
br/pirangi
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.
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PODER EXECUTIVO DE PIRANGI

Atos Oficiais

Decretos

DECRETO Nº 3153/2020 DE 17 DE JULHO DE 2020
“FIXA NORMAS DE FINANÇAS 
PÚBLICAS VOLTADAS PARA A 
RESPONSABILIDADE NA GESTÃO 
FISCAL DE QUE TRATA O ARTIGO 
65 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM 
VIRTUDE DO ENFRENTAMENTO 
DO COVID-19 (CORONAVIRUS 
DISEASE 2019), QUE COMINOU 
COM O RECONHECIMENTO DE 
PANDEMIA, QUE ESPECIFICA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRANGI, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
do Inciso VI, do Artigo 40 da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 
173/2020 “Estabelece o Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), 
altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
e dá outras providências”;

CONSIDERANDO que o Artigo 65 da Lei Complementar 
nº 101/2000 prevê que “Na ocorrência de calamidade 
pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso 
da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese 
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação”;

CONSIDERANDO que as projeções econômicas e 
financeiras apontam para uma severa crise mundial e local, 
diante dos efeitos causados pelo novo CORONAVÍRUS;

CONSIDERANDO os previsíveis cenários fiscais 
adversos no âmbito da Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, impactando diretamente o 
orçamento do Município de Pirangi;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.677/2019 – 
Lei de Diretrizes Orçamentária em atendimento ao artigo 
9º da LC 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
necessidade da implementação de medidas no sentido de 

buscar o equilíbrio orçamentário e financeiro do Município, 
o que resulta na necessidade de contingenciamento de 
gastos por parte deste Poder Executivo.

CONSIDERANDO a Recomendação do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, para redefinir a 
programação e rotina de gastos, especialmente os 
elegíveis, de modo a reservar e priorizar os recursos 
orçamentários para os setores de saúde e assistência 
social;

D E C R E T A:

Art. 1º As normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal de que trata o Artigo 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
em virtude do enfrentamento do COVID-19 (CoronaVirus 
Disease 2019), que cominou com o reconhecimento de 
Pandemia, proíbe expressamente, até 31 de dezembro 
de 2021, o seguinte:

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, 
reajuste ou adequação de remuneração a membros 
dos Poderes do Município, servidores e empregados 
públicos, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior 
à calamidade pública;

II - criar cargo, emprego ou função que implique 
aumento de despesa;

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento 
de despesa;

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, 
ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção 
e de assessoramento que não acarretem aumento de 
despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de 
cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias 
de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição 
Federal, as contratações de temporários para prestação 
de serviço essenciais;

V - realizar concurso público, exceto para as reposições 
de vacâncias previstas no inciso IV;

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, 
abonos, verbas de representação ou benefícios de 
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, 
em favor de membros dos Poderes do Município e de 
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servidores e empregados públicos, ou ainda de seus 
dependentes, exceto quando derivado de sentença 
judicial transitada em julgado ou de determinação legal 
anterior à calamidade;

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, 
ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º;

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa 
obrigatória acima da variação da inflação medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
observada a preservação do poder aquisitivo referida no 
inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo 
necessário exclusivamente para a concessão de 
anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais 
mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com 
pessoal em decorrência da aquisição de determinado 
tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de 
efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput 
deste artigo não se aplica a medidas de combate à 
calamidade pública referida no caput cuja vigência e 
efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2º O disposto no inciso VII do caput não se aplica 
em caso de prévia compensação mediante aumento de 
receita ou redução de despesa, observado que:

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter 
continuado, assim compreendida aquela que fixe para 
o ente a obrigação legal de sua execução por período 
superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação 
deverão ser permanentes; e

II - não implementada a prévia compensação, a lei ou 
o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício, sem 
prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
anual poderão conter dispositivos e autorizações que 
versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde 
que seus efeitos somente sejam implementados após o 
fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de 
retroatividade.

§ 4º O disposto no inciso VI do caput deste artigo não 
se aplica aos profissionais de saúde e de assistência 

social, desde que relacionado a medidas de combate 
à calamidade pública referida no caput cuja vigência e 
efeitos não ultrapassem a sua duração.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Pirangi, 17 de julho de 2020.

LUIZ CARLOS DE MORAES

Prefeito Municipal

Registrado e mandado publicar, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Pirangi, na data de sua edição, 
nos termos artigo 58 da Lei Orgânica do Município.

CARLA REGIANE BUSNARDO DE SOUZA

Diretora de Administração
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